
EMENTA: RECONHECE DE UTILIDADE PÜBLICA
E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS

Art. 19 - Fica Reconhecida de Utilidade Pública a SOCIEDA­
DE DE SAO VICENTE DE PAULO, associação de cunho' 
eminentemente filantrópico, com sede e foro na 
cidade de Desterro- Paraiba.

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicaa 
ção, revogando-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em
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ATA DE FUNDAÇÃO DA SOCIEDADE DE S. VICENTE/DE PAULO 

DESTERRO- ESTADA DA PARAÍBA
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Is 17 horas do dia 25 de julho de j.987, 90 
da Paróquia de N, Senhora do Desterro, Bm Dèsterr 
íbe, sob a presidência do Sr. Aluísio Teles da Costa e^seoretarir  ̂00 ã

da pela senhora Maria Sales de Moura, realizou-se e Assé^bl^ia^re»<J 
ral da Sooiedade de S, Vioente de Paulo, oom a presença d^Kt^^rti 
sideravel número de pessoas da Sooiedade looal, reunidas ali oom * 
a finalidade de fundar ofioialmente a Sooiedade de Seo Vicente de 
Paulo que há anos vinha funcionando na referida Cidade sob 0 entu­
siasmo e zelo de muitos membroB da Comunidade, eitra-ofioialmente.
Os Estatutos já elaborados, depois de examinados e debatidos, oom 
algumas oorreções, foram aprovados por todos os presentes, confor­
me e seguinte redação* ESTATUTOS DA CONFERÊNCIA DE SÍO VICENTE DE 
PAULO DA PARÓQUIA DE NOSSA SENHORA DO DESTERRO, DESTERRO, ESTADO 
DA PARAÍBA» Capítulo It Da denominação, Sede, Objetivo e Duração. 
Art, 12* A Conferência de São Vioente de Paulo, intitulada de Nos­
sa Senhora do Perpétuo Socorro, é uma sociedade de natureza filan­
trópica, sem fins lucrativos, de duração indeterminada, com sede e 
foro neste Cidade de Desterro, Paraíba, Art. 22* Como as demais C01 
ferênoias Vioentinas, eBta Conferêndtia tem por objetivo* a) pres­
tar serviços e assistência 4s pessoas neoessitadas sob a prática * 
da oaridade cristã, num Bistema de prombção da pessoa, mediante a 
formaçao para o exeroíoio de atividades profissionais e para o tre 
belho, Art. 32* A Conferência não admitirá em seus quadros e na • 
prestaçao de seus serviços, que são oompletemente gratuitos, nenhu 
ma discriminação de pessoas ou de clesBes, reoonhecendo a todos os 
mesmos direitos e oferecendo a todos tratamento igual e respeitan­
do e dignidade da pessoa. Capítulo II — Dos Sóeios e dos Cargos de 
Deliberação e Administração, Art. 42* Serão admitidos sócios de Gcn 
ferênoia todas as pessoas de ambos os sexos, que de boa vontade es 
tejam dispostas a prestarem seus serviços e colaboração em favor 1 
das pessoas carentes e da Comunidade em geral, Distinguem-se sóci­
os ativos e benfeitores, sendo os primeiros dedicados mais à pres­
tação de serviços, enquanto os sócios benfeitores se comprometem 1 
a contribuir com mensalidades e donativos para es obres de Entida­
de, Art, 52t A Conferência será supervisionada por umE Assembléia 
Geral, composta pele totalidade de seus sócios ativos e pelos mem­
bros de Diretoria» Art, 6® j A Diretoria eleita em Assembléia floral
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tert um mandato de três anos e seus membros não serão remunerados 
Esta será composta de Presidente, Vioe-PreBidente, Seoretário 
soureiro. Parágrafo únioos í da oompetônoia da AssembiiBiff Geral q|cn

« < g y  i .vooar e presidir eleições* b) tomar preBtacao de contaedãDiretc 
ria no final do ano e selar pelo desenvolvimento ds Enfidfede. Aít.í 
7®l Atribuições dos membros de Diretoria* Ao Presidentef^cérçpete* ’

Á. ' * '?' 7-acompanhar todas as atividades da Conferência* b) represerçtár e Çon 
ferênoia em juízo e fora dele* c) outorgar mandato de procu^c^o*4' 
d) reoeber numerário* verbas dos Poderes Públicos e de outras Entî  
dades* e) assinar documentos e cheques, sendo que estes terão a as 
sinatura conjunta do Presidente e do Tesoureiro. Art. 8b * 0 Vice- 
Presidente, além de colaborar em tudo para o desenvolvimento da En 
tidadè, substituirá sempre o Presidente em ooasião de sua ausência 
ou de impedimento do mesmo, representando-o em todas as atribuições 
de sua oompetônoia. Art. 9®i í da competência do Tesoureiro* a) Ad 
ministrar o Patrimônio da Conferência sempre de comum aoordo com * 
os demais membros da Diretoria* b) assinar cheques em conjunto oom 
o Presidente e ter em dia a oontabilidade da Entidade. Art. 100* 0 
Tesoureiro apresentará ao final de oada ano prestação de contes do 
movimento financeiro do exercloio findo. Art. 11* Ao Seoretário oom 
pete* e) trazer em dia a correspondência de Entidade e ter em livro 
a realação dos sócios oom os respeotivos endereços* b) ter igualmen 
te e realação das pessoas assistidas pela Conferência, usando para 
isso um fichário onde devem oonstar a situação, os problemas de ca­
da família assistida, proourando incentivá-las para assumirem algum 
trabalho ou atividades* c) redigir e ler em reuniÕeB as AteB de Di­
retoria e da Assembléia Geral. Capitulo III — Do Patrimônio. Art. 
12* 0 Patrimônio da Conferência será formado de bens móveis e imó­
veis que venham a ser adquiridos por ela* de contribuições dos só- 
oios e deoutras fontes* de subvençõeB des Instituições federais, bé» 
tadueie e munioipais. Art. 13* A Conferênoia neo distribui lucros 
ou dividendos sob nenhuma modalidade, devendo aplicar integralmente 
seus recursos e rendimentos estritamente no âmbito de suas finali­
dades e dentro do território nacional. Capitulo IV* Das DisposiçÕtt 
Transitórias* Art. 14* a Conferência só poderá ser extinta pele de 
liberação de mais de dois terços dos membros da Assembléia Geral * 
(sócios ativos e membros da Diretoria), Art. 15* Em oaso de extin­
ção da Conferência, seu Patrimônio será destinado a outra Entidade 
de idêntiot. natureza e de fins filantrópioos e devidamente registra
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de no Conselho Naoionel de Serviço Sooial (CNSS).
Em seguida foi feite e eleição de Diretorii 

sim constituída: Presidentei José Bezerra dos Santos; 
dentet Antônio Feitosa Bezerra; Secretária: Maria 
e Tesoureira: Rosângela de Fátima Leite. Todos foj 
dade empossados em seus cargos sob aplausoB dos presentes. Nada ' 
mais havendo a tratar, foi enoerrada a sessão da qual» para cons­
tar, lavrei a presente Ata que depois de lide e aprovada vai assi 
nada pelos membroB da Diretoria e por mim secretariada.

Desterro, 25 de Julho de 1987
.(/o £

j
// JoBe Bezerra dos Santos - Presidente

Antônio Feitosa Barb 
Vioe-Presidente

rmr ■ < ̂ ~Ao 'irj s;.-i'*
Maria Sales de Moura 

Secretáriatari

Rosângela de Fatima Leite 
Tesoureira

REGISTRO DE PESSOA JURÍDICA.
Apresentado e anotado hoje sob n2 5172 flsc 16 verso
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coiviissão d e  c o n s t i t u i ç ã o , l e g i s l a ç ã o  e  j u s t i ç a .

PROJETO DE LSI Tie; 03/88
IIPENTA : Recoiiaec-e ae Utiliaaae PÚuli 
ea à SOCIEDADE DS SÃO VICENTE DE' 

PAULO, com seae e foro na ciaaue ue 
Desterro - Paraíba.

AUTOR: 0 DEP. ALOYSIO PEREIRA 
RELATOR: 0 DEP. 7/ALDIR EESSRRA A p r o v a f l o

disci,cft&n única. 
Em

o Par»o«r •»

P A R E C E S

Vem para e amido e anaxise de st Comissão
ae Constituição, Legislação e Justiça, o Projeto ue Lei n® ol/88, da 
autoria do ilustre Deputaao Aloysio Pereix-a, através ao qual o nobre 
parlamentar, pretende que esta Augusoa Casa Legislativa, apx*ove e xe 
conneça ae Utiiiaade Pública a SOCIEDADE DE SXC VICEITTE DE PAULO, com 

seae na ciaade ue Desterro-Ph.
Pelo exposuo, o referido Projeto tem como 

finalidaae, legalizar oficialmente eeta associação, ae cunho eiainen- 
temente iilantrópica, que presta serviço de inestimável valor, naja' 
Vista que há anos funciona na rexeriaa comuniaaae, soo o entusiasmo' 
e apreço ae seus membros.

tas outras já  suranetiuas à apreciaçao aesta Casa Legislativa, visto' 
que a mesma nao iere nenhum principio Constitucional, motivos estes' 
que somos favoráveis pela aprovaçao do Projeto, na sua forma origi -

Esta comissão, opina favoravelmente pela* 
referida matéria, por considerá-la comum e pacifica à exemplo ue tan

na.
É o Parecer.

1/
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Ke^áirado no Livro de banano

ás Fls.__ ü __ Sob H g j í/ f ?
6M.  2J /  os ,

ruoiAdao no Diário ao pouoi 
LtvjfiiidLVO oo Dia 0 Q l_ p fl9 / >
g y

ob>..,.Ol.j .9./Z
u cúi ií T í u ' * « A ; o

A -oordenadoru das c^n.^os
lecíkcâs.

6W—  J-£L-n» ??

Á ^o^ íS .jo da Constituição, Leg o
lüC2ü à JüSÍ.Çâ.
Em. (?£>_, çf../19

' »  S I I U ú í t A k I O

Funcionário da
Área Legislativa.
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GP/OFICIO N9 345/88 
JAMF. Em 15 de setembro de 1988

SENHOR GOVERNADOR:

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência pa 
ra fins Constitucionais o Projeto de Lei n9 81/88, aprovado por 
esta Assembléia Legislativa,em sesião realizada no dia 14 de s 
tembro do corrente ano, o qual "RECONHECE DE UTILIDADE PÚBLICA 
SOCIEDADE DE SÃO VICENTE DE PAULO" e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para apresentar a Vossa 
Excelência meus protestos de alta estima e consideração.

Exm9.S r .
DR.TARCÍSIO DE MIRANDA BURITY 
D D .GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAlBA 
PALÃLGCTOO DOS DESPACHOS 
N e s t a  /

0)1



ESTADO DA PARAÍBA 
A S S E M B  L É I A  L E G I S  L A T I V A  

CASA DE EPITÃCIO PESSOA

João Pessoa - Pb.

PROJETO SE LEI N9 61/88

RECONHECE DE UTILIDADE PÚ 
BLICA E DÃ OUTRAS PROVÍ - 
DÊNCIAS.

Art. 19 - Fica reconhecida de utilidade pública a 
SOCIEDADE DE SÃO VICENTE DE PAULO, associação de cunho eminentemen 
te filantrópico, com sede e foro na cidade de Desterro-Paralba.

Art. 29 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário.

ba,
Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paral

29 SECRFE


